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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  LANCHONETE.
VENDA  DE  PRODUTO  ESTRAGADO.  INFECÇÃO
ALIMENTAR  DOS  CONSUMIDORES.  PREJUÍZOS
MATERIAIS  DEMONSTRADOS.  ABALO  MORAL
COMPROVADO. INDENIZAÇÃO ACERTADAMENTE
FIXADA. DESPROVIMENTO. 

- A venda de produto impróprio para o consumo impõe
ao  comerciante  a  obrigação  de  indenizar  o  dano
material  comprovado,  bem  como  o  dano  moral
afirmado, cuja ocorrência decorre da inegável ofensa
à dignidade do cidadão consumidor, ao verificar que
adquiriu  e  consumiu  alimento  impróprio  para  o
consumo, vindo a sofrer intoxicação alimentar. 

- Se, de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir de
estímulo à violação de direitos personalíssimos de
outrem. Estando a sentença em conformidade com
tais paradigmas, o valor da condenação deve ser
mantido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Apelação Cível nº 0025390-77.2009.815.2001

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.265. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Raphael Bezerra da

Fonseca Neto – ME (Lanchonete Rockabilly),  inconformada com a Sentença

proferida nos autos  da Ação de Indenização por  Danos Materiais  e  Morais

movida por Pollyanna Emília Albuquerque Brito de Melo e Daniel Augusto Lins

de Melo, na qual o Magistrado da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital julgou

parcialmente procedentes os pedidos, condenando a Promovida ao pagamento

de R$ 384,29 (trezentos e oitenta e quatro reais e vinte e nove centavos) a

título de danos materiais, mais R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) pelos

danos morais. 

Em suas razões  recursais,  o  Apelante  pugnou pela  reforma

integral da Sentença, alegando que não houve demonstração inequívoca do

nexo  de  causalidade  entre  a  conduta  da  Promovida  e  os  supostos  danos

suportados pelos  Autores.  Alternativamente,  pela  minoração da indenização

fixada (fls. 237/242).

Contrarrazões às fls. 248/250, pelo desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 256/257).

É o relatório.

VOTO.

Analisando  os  autos,  em  que  pesem  as  alegações  da

Recorrente, tenho que é dever do restaurante conservar adequadamente os

alimentos perecíveis, respondendo objetivamente perante o consumidor, a teor

das disposições da legislação consumerista, art. 12 c/c art. 13, inc. III.

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou
estrangeiro,  e  o  importador  respondem,
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independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por
defeitos  decorrentes  de projeto,  fabricação,  construção,
montagem,  fórmulas,  manipulação,  apresentação  ou
acondicionamento  de  seus  produtos,  bem  como  por
informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
utilização e riscos 

Art.  13.  O  comerciante  é  igualmente  responsável,  nos
termos do artigo anterior, quando: 

III  -  não  conservar  adequadamente  os  produtos
perecíveis. 

Assim, pelas provas produzidas nos autos, restou demonstrado

o nexo de causalidade entre a ingestão do alimento e o mal estar acometido

pelos  Requerentes.  Tanto  os  documentos  juntados  com  a  inicial,  como  o

Processo  Administrativo  que  tramitou  perante  a  Gerência  de  Vigilância

Sanitária  demonstraram  que  além  de  a  Apelante  funcionar  sem  licença

sanitária,  deixou  de  aplicar  as  boas  práticas  de  fabricação,  gerando  a

contaminação por ingestão de alimentos, cujos laudos detectaram a presença

de bactérias – E.col e Salmonella SP. 

Dessa  forma,  entendo  que  não  há  como  afastar  a

responsabilidade civil do Recorrente, devendo arcar com os prejuízos materiais

de R$ 384,29 (trezentos e oitenta e quatro reais  e  vinte e nove centavos),

conforme fixado na Sentença.

No tocante à ocorrência de danos morais,  melhor  sorte  não

assiste  a  Recorrente.  Como se  sabe,  para  que haja  o  dever  de  indenizar,

necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão

do agente, nexo causal e o dano.

Dessa forma, dúvida não há de que a atitude da Apelante se

mostrou  decisiva  para  o  resultado  lesivo.  Este  teve  como  causa  direta  e

imediata o ato de não ter tomado as devidas cautelas na manipulação e venda

das refeições, causando uma sensação de insegurança e desconsideração na

pessoa  do  consumidor,  além das  dores  e  demais  sensações  inerentes  ao
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acontecimento,  atingindo  a  integridade  física  dos  indivíduos,  conforme  se

constata pelos boletins de atendimento médico às fls. 12 e seguintes. 

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  tem  frequentemente  se

posicionado pela  necessidade de reconhecimento  de dano moral,  conforme

demonstram os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL  ¿  AÇÃO  INDENIZATÓRIA
¿  PRODUTO  COLOCADO  EM  MERCADO
IMPRÓPRIO AO CONSUMO ¿ DANOS CAUSADOS
APÓS  SUA  INGESTÃO  ¿  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA ¿ CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
¿ MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO
¿ DESPROVIMENTO ¿ "Os autores comprovam a
ingestão de suco fabricado pela  ré,  em condições
impróprias. Em decorrência a autora foi submetida a
atendimento médico (fl.  25). Constatado quadro de
possível  intoxicação  alimentar  (suco),  conforme
exame físico realizado no estabelecimento de pronto
atendimento hospitalar. Incontroversa a presença de
fungos no interior da embalagem do suco, conforme
fotografias de 19/23,  que se encontrava dentro do
prazo  de  validade.  Aplicação  do  art.  12  do  CDC,
responsabilidade  do  fabricante  pelo  defeito
apresentado.  Danos morais  que se  afiguram in  re
ipsa,  consistente  na  repugnância,  nojo,  sentidos
pelos consumidores diante da ingestão de produto
com  pedaços  de  corpo  estranho,  aparentemente
mofado,  deteriorado,  estando  em  desacordo  com
legislação vigente. Demonstrados prejuízos à saúde
da autora com a ingestão do produto fabricado pela
ré  e  impróprio  ao  consumo.(...)"  (TJRS;  RecCv
0021690-70.2015.8.21.9000;  Gramado;  Quarta
Turma  Recursal  Cível;  Relª  Desª  Glaucia  Dipp
Dreher;  Julg.  28/08/2015;  DJERS  01/09/2015)  O
dano  moral  tem  por  objetivo  representar  para  a
vítima  uma  satisfação  moral,  uma  compensação
pelo dano subjetivo e, também, desestimul (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011203320088150381,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 16-
11-2015) 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAL  E  MATERIAL.  ACIDENTE  DE
CONSUMO.  INTOXICAÇÃO  ALIMENTAR.  Na
relação de consumo a responsabilidade com origem
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em  fato  ou  vício  do  produto  e  do  serviço  não
depende da comprovação de culpa do fornecedor.
Por essa razão, é de natureza objetiva, a teor dos
arts.  12,  14  e  18  do  CDC.  O  consumidor,  como
regra, deve demonstrar o nexo de causalidade e o
dano.  Houve reconhecimento da parte demandada
quanto  ao pedido de indenização por  dano moral,
restando a questão do valor  da indenização pelos
danos  morais  experimentados  por  consumidor.  O
dano  moral  deve  ser  estabelecido  com
razoabilidade,  de  modo  a  servir  de  lenitivo  ao
sofrimento da vítima. Na espécie, o valor deve ser
mantido. O dano material deve ser comprovado, nos
termos  do  art.  403  do  CC.  No  caso,  a  sentença
corretamente  deferiu  os  valores  que  foram
efetivamente  comprovados.  Negado  provimento  à
apelação  e  ao  recurso  adesivo.  (TJ-RS  -  AC:
70056588213  RS,  Relator:  Marcelo  Cezar  Muller,
Data de Julgamento: 19/12/2013,  Décima Câmara
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia
17/02/2014)

Dito isso, tem-se que a indenização deve estar informada dos

princípios que a regem e que visam a prevenção e a repressão,  primando

sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a ponto de gerar a

sensação  de  impunidade,  nem  tão  elevada  a  ponto  de  caracterizar  o

enriquecimento da parte afetada.

Portanto,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, tenho que a reparação indenizatória de R$ 2.500,00 (dois mil e

quinhentos reais) fixada na Sentença não merece reparo. 

Por fim, entendo descabida a minoração dos honorários fixados

na Sentença,  havendo o Juiz  “a  quo”,  não somente  o  fixado  em montante

adequando, como aplicado a sucumbência recíproca, nos termos do art. 21 do

CPC.

Por tais razões, DESPROVEJO a presente Apelação Cível. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo

5



Apelação Cível nº 0025390-77.2009.815.2001

Senhor  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de março de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                                 Relator
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